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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 536/22 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

 

- Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do 

Trabalho; 

 
- Lei Federal nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro 
Desemprego, o Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), e dá 
outras providências. 
 
- Medida Provisória nº 2.167-41, de 24 de agosto de 2001, que altera a Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, para dispor sobre o trabalho a tempo parcial, a 
suspensão do contrato de trabalho e o programa de qualificação profissional, modifica 
as Leis nº 4.923, de 23 de dezembro de 1965, 5.889, de 8 de junho de 1973, 6.321, de 
14 de abril de 1976, 6.494, de 7 de dezembro de 1977, 7.998, de 11 de janeiro de 
1998, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.667, de 17 de maio de 2018, que dispõe sobre o Sistema Nacional 
de Emprego (Sine), criado pelo Decreto nº 76.403, de 8 de outubro de 1975 
 
- Lei Estadual nº 16.079, de 22 de dezembro de 2015, cria o Programa de qualificação 
profissional e de transferência de renda “Via Rápida”, nas modalidades “Via Rápida 
Emprego”, “Via Rápida 18”, “Via Rápida Expresso” e “Via Rápida Econômico”, e dá 
outras providências, regulamentada pelo Decreto nº 62.033/2016; 
 
- Lei Municipal nº 11.607, 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a criação de Oficinas 
Abertas de Trabalho para ensino e profissionalização de deficientes físicos.; 
 
- Lei Municipal nº 13.178, de 17 de setembro de 2001, que institui o Programa Ação 
Coletiva de Trabalho do Município de São Paulo, e dá outras providências, com 
alteração; 
 
− Lei Municipal nº 13.324, de 08 de fevereiro de 2002, que institui o Sistema Publico 

de Emprego no Município de São Paulo, e da outras providencias; 

 
− Lei Municipal nº 13.799, de 19 de março de 2004, que dispoe sobre normas do 
Programa Começar de Novo - PCN e revoga a Lei nº 13.162, de 5 de julho de 2001; 
 
− Lei Municipal nº 13.808, de 12 de maio de 2004, que institui o Programa 
"Capacitação Ocupacional e Utilidade Coletiva" - PCOUC, no Município de São Paulo, 
e dá outras providências.; 
 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
26

13
/2

02
2.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 2
0/

09
/2

02
2 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

53
6/

20
22

 p
or

 J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=4

08
17

8.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 20/09/2022 11:01:58.

 fls. 13



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

- Lei Municipal nº 13.841, de 7 de junho de 2004, que dispõe sobre normas do 
Programa Bolsa-Trabalho – PBT e revoga a Lei nº 13.163, de 5 de julho de 2001. 
Regulamentada pelo Decreto nº 45.400/2014; 
 
- Lei Municipal nº 14.254, de 28 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a ampliação 
das bolsas-treinamento e a revalorização das bolsas-auxílio previstas na Lei nº 
13.392, de 17 de julho de 2002; 
 
− Lei Municipal nº 14.460, de 04 de julho de 2007, que dispõe sobre o fornecimento de 
cartão de identificação denominado "Cartão Trabalho", para o trabalhador 
desempregado, e dá outras providências.; 

- Lei Municipal nº 14.654, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o Programa 
de Incentivos Seletivos para regiões da Zona Leste do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 15.427, de 26 de agosto de 2011, que dispõe sobre Cursos de 
Capacitação Profissional para munícipes, aos sábados e domingos; 
 
- Lei Municipal nº 15.838, de 04 de julho de 2013, que autoriza o Poder Executivo a 
instituir Serviço Social Autônomo denominado Agência São Paulo de Desenvolvimento 
– ADE SAMPA; institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas – 
VAI TEC, no âmbito da ADE SAMPA; modifica dispositivos da Lei nº 14.517, de 16 de 
outubro de 2007; 
 
- Lei Municipal nº 16.058, de 13 de agosto de 2014, que dispõe sobre implantação de 
Projeto Educacional Jovem Trabalhador e dá outras providências; 
 
− Lei Municipal nº 16.246, de 13 de agosto de 2015, que altera a Lei nº 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia 
da Educação Profissional, e dá outras providências.; 

- Lei Municipal nº 16.359, de 13 de janeiro de 2016, que cria incentivos fiscais para 
instalação e permanência de empresas na Zona Sul e extremo Sul da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 
 

- Lei Municipal nº 16.523, de 22 de julho de 2016, que institui o título Empresa Amiga 

do Idoso, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências, 

regulamentada pelo Decreto nº 57.807/2017; 

- Lei Municipal nº 16.757, de 14 de novembro de 2017, que institui o Programa de 
Incentivos Fiscais para a Zona Sul; introduz modificações nas Leis nº 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, nº 14.910, de 27 de 
fevereiro de 2009, nº 15.928, de 19 de dezembro de 2013, nº 15.948, de 26 de 
dezembro de 2013, nº 16.097, de 29 de dezembro de 2014, nº 16.127, de 12 de março 
de 2015, nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, e nº 14.125, de 29 de dezembro de 
2005; autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito para financiar 
projetos de investimentos; institui o Programa de Incentivos aos Eixos de 
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Desenvolvimento Noroeste e Fernão Dias; autoriza o Poder Executivo a ceder direitos 
creditórios das receitas de que trata a Lei nº 14.488, de 19 de julho de 2007, nas 
condições que especifica; introduz alterações na Lei nº 14.668, de 14 de janeiro de 
2008; 
 
- Lei Municipal nº 16.674, de 16 de junho de 2017, que institui o Programa Busca Ativa 
São Paulo no município e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.680, de 04 de julho de 2017, que institui o Programa de 
Parcelamento Incentivado de 2017 - PPI 2017; altera o art. 50 da Lei nº 15.406, de 8 
de julho de 2011, e o art. 1º da Lei nº 14.800, de 25 de junho de 2008; 
 
- Lei Municipal nº 17.255, de 26 de dezembro de 2019, que institui o Programa de 
Incentivo à Manutenção do Emprego – PIME no município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.271, de 14 de janeiro de 2020, que dispõe sobre a instituição do 
Programa Ativa Idade, destinado a promover a reinserção de idosos no mercado de 
trabalho. 
 
- Lei Municipal nº 17.403, de 17 de julho de 2020, que dispõe sobre a suspensão da 
exclusão de parcelamentos durante o estado de calamidade pública; dispõe sobre o 
ISS relativo às sociedades unipessoais; permite a opção do J-40 para comissionados 
da área da Saúde; trata das permissões de uso e da autorização para o Poder 
Executivo proceder aos Termos de Permissão de Uso – TPU que especifica; trata do 
Programa de Incentivo à Manutenção do Emprego – PIME; autoriza o Executivo a 
indicar servidores públicos municipais inativos no âmbito dos convênios celebrados 
com a JUCESP; transfere propriedade para a COHAB; suspende cobrança de parcela 
de financiamento dos contratos com a COHAB-SP e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17. 529, de 19 de novembro de 2020, que institui o Fundo Municipal 
do Trabalho, Emprego e Renda – Funter, e o Conselho Municipal do Trabalho, 
Emprego e Renda – Conter, do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.581, de 26 de julho de 2021, que institui o Programa Municipal de 
Qualificação Profissional – QualiSampa no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.587, de 26 de julho de 2021, que cria a Lei Paul Singer – Marco 
Regulatório Municipal da Economia Solidária, bem como a Política, o Sistema e o 
Conselho Municipal de Economia Solidária. 
 
- Decreto Municipal nº 26.937, de 21 de setembro de 1988, que institui o Programa de 
Formação Geral e Aperfeiçoamento Profissional, na Secretaria Municipal de 
Educação, e dá outras providências; 
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- Decreto Municipal nº 35.177, de 07 de junho de 1995, que oficializa o Programa de 

Atendimento a Terceira Idade – PATI, aprova a Política Municipal de Atendimento a 

Terceira Idade, e dá outras providências; 

 

- Decreto Municipal nº 59.120, de 04 de dezembro de 2019, que cria o Programa 
Municipal de Aprendizagem Pro-Aprendiz. 
 

- PL 701/20, que altera a Lei 15.931 de 20 de dezembro de 2013 e dá outras 

providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Senhor Presidente. 

 

São Paulo, 20 de setembro de 2022. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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